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AVISO DE CONTRATAÇÃO   

INEXIGIBILIDADE Nº 023/2026 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41/2026 
 
 

Contratante (UASG): 929718 

Câmara Municipal de Arapongas  

A Câmara Municipal de Arapongas, por meio do Agente de Contratação, torna-se público, que 

realizará Contratação Direta por Inexigibilidade, na hipótese do art. 74, inciso III, alínea c, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1. DO OBJETO  
 
Contratação da DATALEGIS – CONSULTORIA, ENSINO E PESQUISA EIRELI, realizadora 

da Oficina PROLEGIS do TCE/PR — Temas Específicos: Julgamento das Contas, 

Fiscalização e Transparência”. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE Valor Unitário Valor Total 

 

01 

Trata-se 2 (duas) inscrições destinadas a 

servidores da Câmara Municipal de 

Arapongas, na Oficina PROLEGIS do 

TCE/PR — Temas Específicos: Julgamento 

das Contas, Fiscalização e Transparência” 

 

02 

 

R$ 1.990,00 

 

R$ 3.980,00 

1.1. A contratação será em para uma inscrição 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Trata-se de 2 (duas) inscrições de participantes, destinadas aos servidores Julia de 

Souza Bianchini, Matricula nº 21021190, Marcus Vinícius Gonçalves Caetano, 

Matrícula: 21301191 e Welton Correia Leite, Matrícula 22505032da Câmara 

Municipal de Arapongas, para o Oficina PROLEGIS do TCE/PR — Temas 

Específicos: Julgamento das Contas, Fiscalização e Transparência” 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. De acordo com a alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei n° 14.133/2021, a contratação 

de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal pode enquadrar na hipótese de 

inexigibilidade quando presentes os requisitos legais, especialmente a inviabilidade de 

competição e a notória especialização relacionada ao objeto.  

3.2. A escolha da empresa DATALEGIS – CONSULTORIA, ENSINO & PESQUISA EIRELI,  

CNPJ sob nº 01.031.983/0001-96, para a realização da Oficina PROLEGIS do TCE/PR 

– Temas Específicos: Julgamento das Contas, Fiscalização e Transparência, 

fundamenta-se na adequação da capacitação às necessidades institucionais da Câmara 

Municipal de Arapongas, especialmente em razão das novas atribuições fiscalizatórias a 

serem instituídas no âmbito regimental e de sua repercussão nas atividades de 

assessoramento da Procuradoria Especial da Mulher. 

3.3. A atividade empresarial compreende, entre outras, treinamento em desenvolvimento 

profissional e gerencial (CNAE 8599-6/04), pesquisas de mercado e de opinião pública, 

atividades de consultoria em gestão empresarial e outras atividades profissionais e 

científicas. Tais informações demonstram a previsão de atividades relacionadas à 

prestação de serviços de treinamento e capacitação profissional. 

3.4. A capacitação pretendida apresenta programação voltada a temas diretamente 

relacionados às competências institucionais do Poder Legislativo Municipal, 

contemplando o julgamento das contas públicas, o poder fiscalizador das Câmaras 

Municipais, as formas de fiscalização, a transparência pública, a ouvidoria parlamentar 

e as exigências do Programa PROLEGIS, além de consultoria com abordagem prática e 

análise de casos concretos. 

3.5. A escolha do treinamento mostra-se pertinente diante da atuação da servidora Julia de 

Souza Bianchini, Assessora da Procuradoria Especial da Mulher da Câmara Municipal 

de Arapongas, cuja rotina funcional deverá abranger o suporte técnico às atividades de 

fiscalização relacionadas à pauta temática da Procuradoria, conforme as novas 

atribuições regimentais a serem instituídas. 

3.6. Nesse contexto, a capacitação poderá contribuir para o aprimoramento dos 

conhecimentos necessários ao acompanhamento das políticas públicas destinadas às 

mulheres, à análise de sua implementação pelo Poder Executivo e à elaboração de 

subsídios técnicos para a atuação parlamentar, observadas as competências legais e 

regimentais da Câmara Municipal. 
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3.7. Assim, a pertinência do conteúdo programático e sua relação com as necessidades 

funcionais da Câmara Municipal constituem fundamentos para a escolha da capacitação. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que 

estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas 

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. O objeto em questão será contratado mediante INEXIGIBILIDADE de 

licitação com fundamento no artigo 74, Inciso IIII, alínea c, 95 e artigo 106 da referida 

Lei: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  

(...) 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 

em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais 

não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 

independentemente de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que 

couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o 

de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, 

assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) 



ARAPONGAS  
 
 

 

 

 

 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DEARAPONGAS 
----- Estado do Paraná ----- 

 

 

 

 

Contratação Direta – Inexigibilidade de Licitação nº 023//2026 - Processo Administrativo n°041/205 [4] 
 

     Rua Harpia nº 389 – Centro Arapongas – Paraná                   Fone: (43) 3303-2100                www.cmarapongas.pr.gov.br 

 

 

(...) 

4.2. No caso da inexigibilidade de licitação, especificamente no inciso III do art. 74 da Lei 

nº 14.133/2021, há previsão para a contratação de “serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação”. 

Nesse contexto, a alínea “c” contempla as assessorias e consultorias técnicas. 

4.3. Cumpre destacar que, em comparação com a antiga Lei nº 8.666/1993, a nova Lei nº 

14.133/2021 suprimiu a exigência de comprovação da natureza singular do serviço a 

ser prestado. Esse requisito, presente na legislação anterior, gerava inúmeras dúvidas 

conceituais e dificuldades interpretativas para administradores públicos e licitantes. 

4.4. Com a alteração, a Lei nº 14.133/2021 trouxe maior objetividade e segurança jurídica, 

estabelecendo que basta a demonstração da notória especialização do contratado 

para caracterizar a inviabilidade de competição, simplificando o procedimento e 

reduzindo controvérsias quanto à caracterização da inexigibilidade. 

4.5. Conforme Tatiana Camarão e Maria Fernanda Pires, essa supressão teve o “firme 

propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco complexo ou 

exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e 

aptidão específica, adequada e, de plano, comprovável”, o que, de resto, deve ser o 

desiderato de todo profissional de consultoria, em seu campo de atuação. 

4.6. Não obstante, fica bastante difícil estabelecer uma relação de competitividade, inerente 

ao processo licitatório, quando se avaliam serviços técnicos especializados e 

intelectuais, como é o caso das atividades de consultoria; é nesse aspecto que julgo 

inadequado a utilização do diálogo competitivo para a contratação de serviços de 

consultoria. 

4.7. Nesse caso, portanto, não haveria possibilidade de competição no procedimento 

licitatório, o que inviabiliza a licitação, mesmo entendimento é o de Hely Lopes Meireles, 

senão vejamos:   

“Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da impossibilidade 

jurídica de se instaurar competição entre eventuais interessados, pois não se 

pode pretender melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem 

desejado pelo Poder Público ou reconhecidamente capaz de atender às 
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exigências da Administração no que concerne à realização do objeto do 

contrato" (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro, cit., p. 

274). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Participação Presencial 

Os servidores participarão presencialmente das atividades no local do evento Hotel 

Mabu, localizada na cidade de Foz do Iguaçu, estado de Paraná, no período de 27 a 

30 de outubro de 2026. A programação será a seguinte: 

5.1.1. TERÇA - FEIRA 27.10.2026  

5.1.1.1. 16h00 – 17H00 – Consultoria   

5.1.2. QUARTA-FEIRA 28.10.2026 

5.1.2.1. 10h00 – 12h00 –  

5.1.2.2. 14h00 – 17h00 – 

5.1.3. QUINTA-FEIRA 29.10.2026 

5.1.3.1. 08:00 – 12h00 -  

5.1.3.2. 14h00 – 17h00 –  

5.1.4. SEXTA-FEIRA 30.10.2026 

5.1.4.1. 08:00 – 10h00 -  

6. DA CONTRATADA  

6.1. DATALEGIS – CONSULTORIA, ENSINO & PESQUISA EIRELI, CNPJ sob nº 

01.031.983/0001-96 

6.2. DO VALOR ESTIMADO TOTAL  

6.3. O valor da contratação será de 5.970,00 (cinco mil e novecentos e setenta reais) 

7. JUSTIFICATIVA DE PREÇO   
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7.1. Em atendimento ao disposto no artigo 23, da Lei nº 14.133/2021, resta demonstrar, 

ainda, a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto. 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não 

for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º 

deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão 

em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos 

de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

7.2. Quanto ao preço, verifica-se que o valor proposto pelo fornecedor à Câmara Municipal 

de Arapongas é compatível com o praticado no mercado, conforme demonstrado nos 

anexos ao processo. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA - SINGULARIDADE DO SERVIÇO / 

NOTÓRIA ESPECIALIDADE PROFISSIONAL DA ATUAÇÃO DA NO MERCADO 

8.1. De acordo a alínea “f” do Inciso III, do Art. 74 da Lei nº 14.133/2021, a capacitação 

profissional desenvolvida pelo DATALEGIS – CONSULTORIA, ENSINO & PESQUISA 

EIRELI, CNPJ sob nº 01.031.983/0001-96,  enquadra no conceito de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, uma vez que possui vasta experiência na realização de 

grandes eventos e congressos, cursos e treinamentos promovidos para a atualização e 

aperfeiçoamento de servidores públicos, responsáveis por melhorar e qualificar as 

atividades na gestão pública.  

8.2. Na contratação sob análise, a singularidade do objeto é perceptível de plano: tratam-

se de treinamentos na modalidade presencial, ministrado por palestrantes renomados, 

detentores de excelente reputação e currículo na área da administração pública, 

conforme disciplinado no § 3º do art. 74 da Lei 14.133/2021. 
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8.3. Dessa forma, por mais que existam outros cursos de formação e capacitação na 

modalidade presencial no cenário nacional, não é possível a utilização de critérios 

objetivos para definir um contratado, tornando impossível sua comparação para fins 

de concorrência.  

8.4. A escolha do fornecedor decorre naturalmente da singularidade do objeto, análise do 

conteúdo que atende as necessidades da Câmara Municipal de Arapongas e da 

notória especialização dos instrutores do treinamento. 

8.5. Nota-se que a empresa está há tempo no mercado e que é especializada em 

treinamentos e capacitações para organizações públicas em âmbito nacional na 

modalidade presencial ou online 

9. DA DOTAÇÃO  

9.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária: 

Dotação Utilizada 

01.001.01.031.0001.2.001/3.3.90.39.48.00 - SERVIÇOS DE SELEÇÃO E 

TREINAMENTO. 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. Para a liberação do pagamento, deverá ser encaminhada fatura mensal / nota fiscal ao 

endereço nfe@cmarapongas.pr.gov.br. 

10.2. Os pagamentos serão efetuados, até o prazo da data de vencimento da fatura mediante 

depósito bancário em conta corrente da contratada, ou fatura emitida em nome da 

Câmara Municipal de Arapongas. 

10.3. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

11. HABILITAÇÃO  

11.1. habilitação Jurídica: 
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a. sociedade empresária: estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas 

alterações ou última alteração contratual consolidada, devidamente registradas, 

acompanhado de documento de eleição de seus administradores; 

b. sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo acompanhado de prova do 

administrador(es) em exercício; 

c. empresário Individual: Inscrição comercial devidamente registrada. 

d. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI 

OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e 

compatível com o objeto da licitação e, ainda, deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

11.2. qualificação Econômico-Financeira: 

a. não se aplica 

11.3. regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b. prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certidão de Regularidade de Fiscal (CRF); 

c. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal do domicílio ou sede do proponente, e Certidão Negativa da Dívida 

Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

d. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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f. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida com base no art. 642-A da 

Consolidação das Lei do Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 

2011, e na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho, 

de 24 de agosto de 2011. 

11.4. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 

como: 

a. SICAF;  

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União. (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2) 

d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

e. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

f. Consulta de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública -TCE 

Paraná (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx) 

g. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas "b", "c", "d" e "e" acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU. 

11.4.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas "b", "c", "d" e "e" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU. 

11.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

12. DA FISCALIZAÇÃO E GESTOR DE CONTRATO  
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12.1. Não se aplica. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a ampla 

defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita, nos termos dos arts. 155 e 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021, à aplicação das seguintes sanções administrativas: 

13.2. Advertência. 

13.3. Multa. 

13.4. Impedimento de licitar ou contratar. 

13.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando os procedimentos previstos nos artigos 157 e 158 da Lei 14133/2021. 

Arapongas, 23 de outubro de 2026. 

 

 

 

MILTON RAFAEL AMARAL XAVIER  
Agente de Contratação   
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